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Resumo: O artigo trata da construção do Programa Nacional de Educação do Campo 
(Pronacampo) no período 2011 a 2014. São analisadas as ideias institucionalizadas que deram 
origem ao Pronacampo, os atores e os interesses envolvidos, a partir da abordagem cognitiva de 
análise de políticas públicas, com maior aproximação à perspectiva de Bruno Jobert e Ève 
Fouilleux. São abrangidos o fórum de produção de ideias, no qual os atores constroem suas 
ideias de acordo com interesses, instituições e relações de poder, e o fórum de comunidades de 
política pública, espaço de negociação e institucionalização das ideias. O estudo evidencia que o 
Pronacampo apresenta referenciais diferenciados e que refletem representações de atores 
distintos. Portanto, o Pronacampo expressa um referencial de política híbrido, ao agregar 
interesses opostos.   
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Institutions, interests, ideas and actors: An analysis of Pronacampo based on a cognitive 
approach 
Abstract: The paper examines the construction of Programa Nacional de Educação do Campo 
[National Program of Rural Education] (Pronacampo) between 2011 and 2014. It analyzes the 
institutionalized ideas that originated Pronacampo, the actors and the interests involved, based 
on the cognitive approach of public policies analysis, with a greater approximation with Bruno 
Jobert and Ève Fouilleux’s perspective. It covers both the forum of ideas production, where the 
actors construct their ideas according to interests, institutions and power relations, and the 
forum of public policy communities, a space for organization and institutionalization of ideas. 
The study evidences that Pronacampo has differentiated references that reflect representations 
of distinct actors. Therefore, Pronacampo expresses a hybrid policy reference when aggregating 
opposite interests. 
Keywords: public policy; public education; rural education 
 
Instituciones, intereses, ideas y actores sociales: Un análisis del Pronacampo a partir del 
abordaje cognitivo 
Resumen: El artículo trata de la construcción del Programa Nacional de Educação do Campo 
[Programa Nacional de Educación Rural] (Pronacampo) en el período de 2011 a 2014. Se 
analizan las ideas institucionalizadas que dieron origen al Pronacampo, actores e intereses 
involucrados, desde el enfoque cognitivo de análisis de políticas públicas, con más énfasis en la 
perspectiva de Bruno Jobert y Ève Fouilleux. Son incluidos el foro de producción de ideas, 
donde los jugadores construyen sus ideas de acuerdo con los intereses, las instituciones y las 
relaciones de poder, y el foro de comunidades de política pública, lugar de negociación y 
institucionalización de las ideas. El estudio muestra que el Pronacampo tiene diferentes puntos 
de referencia y que reflejan las representaciones de los diferentes actores. Por lo tanto, el 
Pronacampo expresa un marco político híbrido, una vez mezcla intereses opuestos.  
Palabras-clave: políticas públicas; educación pública; educación rural 
Introdução 
Neste artigo procuramos analisar a construção do Programa Nacional de Educação do 
Campo — Pronacampo (2011–2014), a partir de algumas indagações: quais ideias vêm sendo 
disputadas e institucionalizadas? Quais referenciais orientaram a construção do Pronacampo e quais 
atores sociais participaram dessa elaboração? As questões levam a focar a atuação dos grupos de 
atores sociais e estatais, o papel das instituições e dos interesses na construção das ideias e as 
relações estabelecidas com a superação, com a reprodução e a produção das desigualdades 
educacionais.  
A pesquisa que deu origem a este texto inscreve-se, portanto, na análise de políticas públicas. 
Utilizamos a abordagem cognitiva, com uma maior aproximação à perspectiva desenvolvida por 
Bruno Jobert e Ève Fouilleux. As construções teóricas desses autores, acerca das disputas em torno 
da produção de referenciais de políticas públicas, têm como foco as noções de fórum e arena. Nessa 
abordagem, o processo de construção das ideias, e como estas são institucionalizadas, é central.  
De acordo com a abordagem cognitiva, as ideias (crenças, representações) são defendidas 
por grupos setoriais que influenciam a formulação das políticas públicas em geral. Segundo Douglas 
North (1991), as instituições são regras criadas pelos atores. Esse entendimento é compartilhado 
também por Ève Fouilleux (2003), que apreende as instituições como construções dos atores que 
representam suas ideias e interesses. Nesse sentido, as políticas públicas (e seus instrumentos) 
também são instituições. De acordo com Éve Fouilleux (2003), os instrumentos que compõem as 
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políticas públicas (e, neste caso, o Pronacampo) se constituem em regulamentos (técnicos e/ou 
sociais) que estruturam as relações sociais que envolvem o público beneficiário da política e o poder 
público. A autora compreende que os instrumentos de uma política pública não são neutros, pois 
carregam valores produzidos a partir do que é interpretado sobre os problemas sociais.  
A abordagem cognitiva fundamentou nossa análise do processo de construção das ideias 
institucionalizadas no Pronacampo e do referencial de política pública para a educação do campo. O 
conjunto de ideias foi identificado a partir dos fóruns de produção de ideias e considerado no fórum 
de comunidades de política pública, e expressa o atual referencial que norteia a política pública para 
a educação da população residente no campo.  
O artigo encontra-se organizado em três seções. Na primeira, é apresentado o Programa 
Nacional de Educação do Campo, os objetivos e a sua estrutura organizacional. A segunda expõe 
falas1 e posicionamento de atores sociais e atores governamentais envolvidos na construção do 
Programa. Na terceira seção, são analisados os quatro fóruns que estiveram presentes na construção 
do Pronacampo, sendo três fóruns de produção de ideias – de educação do campo, científico e da 
comunicação política –, espaços de negociação institucionalizados e organizados onde os atores 
constroem suas representações, de acordo com interesses, instituições e relações de poder e com o 
referencial de política pública institucionalizado a partir das ideias disputadas e institucionalizadas. 
Uma Política Pública de Educação para a População do Meio Rural 
O Programa Nacional de Educação do Campo2 foi instituído pela Portaria nº 86 de 2013, do 
Ministério da Educação (Brasil, 2013), dando sequência às diretrizes do Decreto nº 7.352/2010 
(Brasil, 2010), que dispõe sobre a política de educação do campo e o Programa Nacional de 
Educação na Reforma Agrária (Pronera). O Pronacampo tem por instrumento o apoio técnico e 
financeiro da União aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios para a implementação da 
política de educação do campo, visando à ampliação do acesso e à qualificação da oferta da educação 
                                                 
1 Os trechos dos pronunciamentos e das entrevistas foram transcritos e identificados pela abreviatura do 
fórum de produção de ideias de que o entrevistado fazia parte: Fórum da Comunicação Política (FCP), 
Fórum Científico (FC), Fórum de Educação do Campo (FEC) e Técnico Governamental (TG). Os 
entrevistados foram técnicos governamentais, representantes de movimentos sociais, acadêmicos, 
pesquisadores e profissionais que debatem o tema da educação do campo. Os informantes citados 
representavam os seguintes espaços institucionais: Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização 
Diversidade e Inclusão (Secadi), de janeiro de 2011 a março de 2013; representante da  Rede de Educação do 
Semiárido Brasileiro (Resab) e membro da Comissão Nacional de Educação do Campo (Conec) até 2013; 
representante da Comissão Nacional de Educação do Campo e secretário de Políticas Sociais da 
Conferederação Nacional dos Trabalhadores da Agricultura (Contag); representante da Diretoria de Políticas 
de Educação do Campo, Indígena e para as Relações Étnico-Raciais (DPECIRER/Secadi/MEC); o 
Coordenador-Geral de Políticas de Educação do Campo/Secadi/MEC em 2012. Esse último também foi 
responsável pela coordenação do processo junto à Diretoria de Políticas de Educação do Campo, Indígena e 
para as Relações Étnico-Raciais; em agosto de 2014 (no momento em que participou da entrevista), ocupava a 
função de Coordenador Geral de Alfabetização (CGA), que pertence à Diretoria de Políticas de Alfabetização 
e Educação de Jovens e Adultos (DPAEJA) da Secadi/MEC. 
2 O Pronacampo foi construído por Grupo de Trabalho coordenado pelo MEC/Secadi, formado pelo 
Conselho dos Secretários Estaduais de Educação (Consed), União dos Dirigentes Municipais de Educação 
(Undime), Confederação Nacional dos Trabalhadores da Agricultura (Contag), Movimento dos Trabalhadores 
e Trabalhadoras Sem Terra (MST), Federação dos Trabalhadores da Agricultura Familiar (Fetraf), Rede de 
Educação do Semiárido Brasileiro (Resab), Universidade de Brasília (UNB) e Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG), atendendo a demandas de sistemas de ensino e de movimentos sociais (Brasil, 2013, p. 2). 
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básica e superior. É um programa de responsabilidade da Secretaria de Educac ̧ão Continuada, 
Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Secadi).  
A política encontra-se dividida em quatro eixos3 — Gestão e Práticas Pedagógicas, Formação 
Inicial e Continuada de Professores, Educação de Jovens e Adultos e Educação Profissional, 
Infraestrutura Física e Tecnológica — que agregam programas criados e direcionados à educação da 
população residente no campo em períodos distintos. O programa foi vinculado ao Plano de 
Desenvolvimento da Educação (PDE) e oferece um conjunto de ações disponibilizadas aos estados, 
municípios e Distrito Federal por meio do Plano de Ações Articuladas (PAR). O Ministério da 
Educação e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) possuem 
responsabilidades de implementação, monitoramento e avaliação do Pronacampo.  
Movimentos e organizações sociais do campo são atores que ocupam um papel de 
fundamental importância na proposição de ideias para políticas públicas voltadas à educação da 
população do campo. No processo de formulação do Pronacampo, instituições e atores que 
representam essas forças vivenciam enfrentamentos com o Estado, mas também se encontram ao 
seu lado, presentes em instâncias governamentais (secretarias e conselhos, por exemplo), 
participando de alguns programas que compõem o Pronacampo.  
 O Pronacampo foi construído num contexto econômico orientado por um referencial mais 
amplo de política pública, regido por valores macroeconômicos neoliberais e marcado pela busca de 
um desenvolvimento com equidade social, tendo como foco principal o combate à pobreza. Nesse 
cenário, o Programa apresenta um referencial de política pública caracterizado por ideias e interesses 
distintos. Por um lado, direciona-se a atender movimentos sociais do campo ligados à agricultura 
familiar e, por outro lado, afina-se com ideias e interesses de grupos da agricultura empresarial (o 
agronegócio).  
A política teve sua construção planejada e coordenada na esfera federal, mas propõe 
colaboração intergovernamental (entre entes federados), intragovernamental (entre agentes ou 
setores) e extragovernamental (com movimentos e organizações). Na constituição do Programa, 
podem ser identificados vetores da descentralização do sistema educacional brasileiro, pois o 
Pronacampo teve: 1) formulação na esfera federal; 2) os estados e municípios como principais 
encarregados pela implementação; 3) o protagonismo de movimentos sociais de trabalhadores do 
campo na luta por políticas públicas e na difusão de suas ideias e interesses; 4) a atuação intensa de 
atores e instituições privadas na implementação de ações; 5) a participação de universidades federais 
entre os seus executores. 
O Pronacampo é fruto de longo processo colaborativo, iniciado a partir da luta de 
movimentos sociais, e institucionalizado pela Secadi4. Nos textos da política, é afirmada a intenção 
de valorizar cooperações que incluam uma pluralidade de atores governamentais, sociais, do setor 
público e do setor privado. O programa integra, em suas ações, políticas de educação específicas já 
existentes e políticas de educação geral que passaram por adequações; também reuniu políticas 
públicas de outros setores e de outros ministérios. 
                                                 
3 No âmbito do MEC, o Pronacampo envolve: a Secretaria de Educação Superior (Sesu), a Secretaria de 
Educação Profissional e Tecnológica (Setec), a Secretaria de Educação Básica (SEB), a Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE). 
4 A Comissão Nacional de Educação do Campo (Conec) foi instituída pela Portaria MEC nº 1.258 de 19 de 
dezembro 2007. A Conec foi instituída no âmbito da Secadi/MEC com atribuição de auxiliar o Ministério na 
formulação, implementação e acompanhamento da política de educação do campo. 
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Apresenta, pois, arranjos institucionais complexos. A participação de diferentes setores5 (e de 
algumas ações especificas) e a existência de uma coordenação federativa na construção do 
Pronacampo expressa a cobrança de contrapartidas a serem cumpridas pelos entes. A integração 
entre setores é parte da ideia de buscar o enfrentamento de problemas históricos em relação à 
educação da população que vive no meio rural, e fica evidente na ação do Governo Federal na 
formulação e no lançamento do Pronacampo. 
Os programas6 reunidos no Pronacampo foram, em sua grande maioria, formulados para as 
escolas urbanas e depois direcionados para escolas localizadas no campo. Enfatizamos aqui uma das 
ações, o Pronatec7, o qual, construído para atender às necessidades da educação profissional no 
núcleo urbano, foi implementado como modelo para a educação profissional no meio rural; o 
Pronatec Campo foi concebido para atender interesses amplos, da agricultura familiar e do 
agronegócio.  
Em termos de políticas originalmente destinadas à educação básica do campo, foi 
reformulado o programa direcionado para escolas do campo com classes multisseriadas, uma vez 
que cerca de 50% das escolas localizadas no campo possuem essa tipologia – o Escola Ativa 
transformou-se em Escola da Terra. Comporta, também, programas que foram formulados com a 
participação ativa dos movimentos e organizações sociais do campo e programas oriundos de outros 
setores.  
O Pronacampo, na qualidade de política pública, pode ser compreendido como um conjunto 
de medidas, regras e instrumentos que envolvem aspectos normativos, intelectuais, financeiros e 
materiais. Assume o significado de política como ação pública, ou seja, policy, o que remete à 
complexidade de relações, de conflito e de consenso, que abrangem os ciclos de emergência, 
formulação e implementação da política pública.  
Envolve, em sua construção, vários atores com interesses diversos (e até contraditórios) e 
ideias que são mediadas por atores sociais e instituições. A existência da política depende da 
construção de uma estrutura de sentido, capaz de abarcar a mobilização de conhecimentos e valores na 
efetivação dos objetivos traçados pelos atores sociais do contexto estatal e privado. Desse modo, 
compreender o Pronacampo requer a identificação das fronteiras entre o público e o privado e entre 
o social e o estatal. Ou seja, a constituição de uma política pública abarca ações, disputas e 
                                                 
5 O Pronacampo estabeleceu, em sua constituição, a perspectiva de articulação interna no MEC. De outra 
parte, na perspectiva da intersetorialidade, envolveu, além do MEC: o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário (MDA), o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome (MDS), a Secretaria Nacional da 
Juventude (SNJ), o Fórum Nacional de Educação do Campo (FONEC) e os Centros Familiares de Formação 
por Alternância (CEFFAs). 
6 (1) Gestão e Práticas Pedagógicas – PNLD Campo, Programa Nacional de Biblioteca da Escola (PNBE), 
Mais Educação Campo, Escola da Terra; (2) Formação de Professores – cursos de Licenciatura em Educação 
do Campo (Procampo), PDE Interativo; (3) Educação de Jovens e Adultos, Educação Profissional e 
Tecnológica – Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), EJA Saberes da 
Terra; (4) Infraestrutura Física e Tecnológica – construção de escola, Inclusão Digital, PDDE Campo, PDDE 
Água, Luz para Todos, Transporte Escolar.  
7 Este programa faz parte do Ministério da Educação (MEC), que coordena os recursos financeiros a ele 
destinados. O número de matrículas em 2013, do Pronatec Campo, via Serviço Nacional de Aprendizagem 
Rural (Senar), foi de 37 mil. O Pronatec Campo, oferecido pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário 
(MDA), contabilizou 8 mil matrículas. De acordo com os dados do Sistema Integrado de Administração 
Financeira do Governo Federal, no ano de 2013 o Pronera recebeu R$ 29,2 milhões, enquanto o Senar 
recebeu R$ 57 milhões para as ações relacionadas à educação profissional. O sistema S abarca uma 
considerável quantia dos recursos públicos e ocupa uma posição de destaque no programa. 
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negociação (Muller & Surel, 2002) e, por isso, torna-se importante identificar movimentos nas ideias 
e nas ações.  
A Educação do Campo, desde a segunda metade dos anos 1990, passou a ser pauta em 
espaços de discussão que foram sendo institucionalizados e com a incidência de distintos atores, 
ideias e interesses, dentro e fora do âmbito estatal. Acreditamos que isso tornou o debate rico, na 
luta pela Educação do Campo, e também permitiu alargar e direcionar os muitos olhares para o meio 
rural brasileiro, que convive com realidades e modelos educacionais distintos. No cenário 
educacional, temos a presença das escolas do campo, vinculadas aos movimentos sociais e com 
propostas pedagógicas peculiares, como também muitas escolas públicas desvinculadas desse 
contexto, que representam uma parcela quantitativamente superior (isoladas, unidocentes com 
classes multisseriadas), localizadas no meio rural e que não possuem ligação com os movimentos e 
organizações sociais do campo. Essas escolas encontram-se mais distantes da luta, da trajetória e das 
práticas do Movimento Nacional da Educação do Campo8.  
A Educação do Campo encontra-se envolta por relações de poder e disputas de interesses no 
tocante às ideias que compõem as suas políticas e no enfrentamento da luta por terra. Nessa 
realidade, não deixa de ser reconhecido que houve um aumento no número de políticas públicas de 
cunho social, que a educação do campo passou a fazer parte dos projetos das secretarias de educação 
em estados e municípios brasileiros e também ganhou maior robustez no cenário das universidades. 
Instituições, Ideias, Atores e Interesses: Marcas Presentes 
O Pronacampo, na condição de um complexo espaço agregador de políticas públicas 
direcionadas à população do campo, apresenta interesses e ideias ligadas à superação da miséria no 
campo e à superação da desigualdade, a partir da promoção de uma igualdade de oportunidades no 
contexto da agricultura familiar. Para a Presidenta Dilma Rousseff, em entrevista quando da sua 
implantação, o Pronacampo seria responsável por retirar a população do meio rural da miséria, 
como um meio para forjar um futuro melhor: 
[...] Dentro da nossa estratégia de combate à miséria, junto com o Bolsa Família, a 
nossa busca ativa, este programa é um dos eixos estratégicos porque aposta não só 
em retirar as pessoas das condições de miséria a que foram condenadas durante 
décadas, mas implica sobretudo em garantir que as gerações futuras terão um outro 
tipo de horizonte de oportunidades à sua frente. [...]. Eu acho que esse papel do 
Pronacampo é estratégico, sem isso, nós não teremos de fato condições de 
transformar o Brasil numa grande nação. (Rousseff, Portal Brasil, 20 mar. 2012) 
O entrelaçamento interministerial que constitui o Pronacampo é citado pela Presidenta Dilma 
Rousseff: 
[...] esse programa também terá a contribuição de vários ministérios [...] e será 
fundamental para o nosso programa Brasil sem Miséria, [...], importante para o 
MAPA, Ministério da Agricultura, [...] muito importante para o Ministério do 
Desenvolvimento Agrário [...] que, na agricultura familiar, esse programa tem um 
                                                 
8 O Movimento Nacional da Educação do Campo envolve algumas organizações e movimentos sociais, entre 
eles: o MST, o Movimento das Mulheres Camponesas (MMC), o Movimento dos Atingidos pelas Barragens 
(MAB), o Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA), o Movimento de Mulheres Trabalhadoras Rurais 
(MMTR), a Resab, a Comissão Pastoral da Terra (CPT), a Contag, sindicatos de trabalhadores rurais e 
federações estaduais ligados à Contag. Além disso, participam, ainda, centros de pesquisa, organizações 
variadas e outros segmentos da sociedade. 
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espaço imenso, e vai ser um dos grandes responsáveis pela garantia de oportunidades 
iguais para as crianças e os jovens desse país. (Rousseff, 20 mar. 2012. Cerimônia de 
lançamento do Pronacampo) 
Na fala do Ministro da Educação à época, Aloizio Mercadante, fica demarcada e reafirmada a ideia 
de “fixar o homem no campo” de forma repaginada ou reformulada, quando é enaltecido o estímulo 
a que “esses jovens e famílias permaneçam [no campo]”: 
[...] O campo é o grande responsável pela melhora das contas externas e é um 
equívoco não dar prioridade para a educação no campo como aconteceu durante 
toda a nossa história. É muito mais inteligente para o Brasil estimular que esses 
jovens e famílias permaneçam no campo em vez de serem acomodados nas periferias 
das grandes das cidades como vem acontecendo. (Mercadante, 20 mar. 2012. 
Cerimônia de lançamento do Pronacampo) 
O Pronacampo presta o serviço de manutenção da “ordem social” nas comunidades urbanas, 
impedindo o seu crescimento através da migração rural, que tende a ser um problema para a cidade. 
O Programa é confirmado como um fator de mudança que, com suas ações, contribui para amenizar 
as disparidades de renda no Brasil, traz o crescimento e, com isso, salvaguarda e atrela o desejo, o 
sonho e as possibilidades de realizações das crianças e jovens do meio rural.  
A Presidenta fala também da formação do docente no meio rural como algo estratégico para 
o Brasil. Uma educação de qualidade significa “ter uma qualidade de formação similar ao professor 
da zona urbana”: 
[...] uma outra coisa eu julgo fundamental, que é a qualidade do professor. A garantia 
que o professor, na situação de um professor de uma escola multisseriada ou não no 
campo brasileiro, tem de ter uma qualidade de formação similar ao professor da zona 
urbana. E isso é estratégico para o nosso país. É assim que nós asseguraremos 
educação de qualidade. (Rousseff, 20 mar. 2012. Cerimônia de lançamento do 
Pronacampo) 
Historicamente, o meio rural tem sido retratado nas políticas públicas como território onde as 
desigualdades econômica, social e educacional permanecem vivas, conservadas e, de certa forma, se 
reproduzindo. O direito à educação, por si só, não basta, como reconhece a própria Presidenta da 
República, e ainda confirma a necessidade da realização da Reforma Agrária e acesso aos direitos 
básicos, entre eles o acesso à água, ao saneamento básico e à energia. Apesar de os direitos serem 
enfatizados nas políticas públicas, a sua negação persiste fortemente no meio rural do País.  
Um dos entrevistados na pesquisa que deu origem a este texto, assim fala do surgimento do 
Pronacampo: 
Após a eleição da Presidenta Dilma Rousseff, e o balanço das ações do governo 
federal na educação, constatou-se a necessidade de um aprofundamento das ações de 
educação do campo, visando resgatar as dívidas históricas com as populações do 
campo. O então Ministro da Educação, Fernando Haddad ‘encomenda’ à SECADI um 
programa específico para educação do campo. Em outras palavras, era pôr em prática o 
Decreto nº 7.352, de 4 de novembro de 2010, que dispõe sobre a política de 
Educação do Campo, visando à ampliação e qualificação da oferta de educação 
básica e superior às populações do campo. Mais do que isto, o PRONACAMPO 
representa o reconhecimento, por parte do poder público, das demandas históricas 
da educação do campo, que remetem à Articulação Nacional Por Uma Educação do 
Campo, 1998, às deliberações das Conferências Nacionais de Educação do Campo, 
Instituições, Interesses, Ideias e Atores Sociais  8 
 
1998 e 2004, e da Conferência Nacional de Educação – CONAE, 2010. (TG, 2014, 
entrevista) [grifo nosso] 
De acordo com o entrevistado, o Pronacampo foi construído para cumprir o Decreto nº 
7.352/2010, que contempla reivindicações de movimentos sociais do campo. Ele cita ainda os atores 
que fizeram parte da elaboração do Pronacampo e aponta a Secadi como essencial no processo. 
Segundo outro entrevistado, o Pronacampo traz um novo conceito de educação e recursos que têm 
por objetivo resolver dilemas históricos que afetam a efetividade do direito à educação da população 
do meio rural: 
A decisão de elaborar o Pronacampo surge [...] superando o descaso do Estado 
brasileiro em relação à efetivação do direito à educação dos sujeitos do campo e 
quilombolas. Assim, o programa teve como foco afirmar uma nova concepção de 
educação e a busca de soluções para os problemas enfrentados pelos sistemas de 
ensino na oferta dessas modalidades, contemplando recursos para sua expansão e 
qualificação. (03 FCP, 2014, entrevista) 
Ainda nesse contexto, outro ator entrevistado fala de escolhas presentes na formulação do 
Pronacampo, dando ênfase ao foco no desenvolvimento sustentável e na superação das práticas da 
chamada educação rural, orientação defendida pelos movimentos sociais do campo. O depoente 
afirma que: 
[...] Segundo a atual perspectiva, a construção de uma política educacional pública se 
faz a partir das especificidades culturais, sociais e econômicas das populações a fim 
de atender as demandas dos sujeitos que vivem no campo e comunidades 
quilombolas, sendo estratégica para um desenvolvimento sustentável. Também, o 
projeto educacional estabelecido no âmbito do Pronacampo supera o elitismo 
impregnado na formação cultural brasileira, que define o campo como um lugar do 
atraso, que não requer boas estruturas de ensino. (FC, 2014, entrevista) 
A conquista de recursos financeiros, a implementação e a permanência de uma gestão democrática e 
a transversalidade nas ações públicas foram alguns acontecimentos apontados como mais favoráveis 
no movimento de formulação do Pronacampo. Sobre os pontos mais delicados na constituição 
dessa política pública, um entrevistado assim se manifestou: 
Além de assegurar recursos específicos para essas modalidades, a dificuldade de 
gestão para sua efetivação permanece, considerando, especialmente, a necessidade de 
superar as velhas concepções e práticas relacionadas à educação do campo e 
quilombola, que historicamente conduzem a sua desestruturação e às alternativas de 
transportar estudantes para as zonas urbanas. [...] A concepção e a prática da 
transversalidade das políticas públicas são recentes e, muitas vezes, os diferentes 
órgãos constroem suas ações sem pensar a diversidade. Isso dificulta a construção de 
programas específicos, pois estas questões devem ser pensadas desde a concepção de 
uma política (de formação, por exemplo) e não se constituir como uma adaptação. 
(TG, 2014, entrevista) 
A Secadi e o Plano de Ações Articuladas (PAR), criado em 2007, foram destacados como 
acontecimentos mais favoráveis à construção do Pronacampo pela mesma entrevistada:  
Destacam-se a criação da Secadi, como um espaço específico para a elaboração e 
articulação das políticas educacionais voltadas à inclusão e à diversidade, bem como a 
implantação do PAR, a partir de 2008, que institui ferramentas de gestão necessárias 
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à articulação e cooperação entre os entes federados para a consecução dos objetivos 
do Plano de Desenvolvimento da Educação. (TG, 2014, entrevista) 
O Pronatec Campo foi programa concebido para instituições urbanas e adaptado para a escola que 
se encontra no campo sem a participação ou apreciação dos movimentos sociais. Uma entrevistada 
assim se posiciona sobre a formulação do Pronacampo e o Pronatec Campo:  
[...] nossa posição tem sido crítica, pois muitas das ações propostas não foram 
formalizadas no Programa lançado em março de 2012, conforme o entendimento 
dos legítimos representantes dos movimentos sociais do campo. Um exemplo é o 
Pronatec Campo que até o momento continua distante dos princípios da educação 
do campo [...] na prática, essa grande ação, ou tenta incluir os camponeses no 
Pronatec urbano ou os qualifica para o agronegócio. Essa tem sido uma das 
profundas reflexões na comissão. Esperávamos que o Pronatec Campo viesse a 
fortalecer a agricultura familiar e, consequentemente, a Agroecologia. (FEC, 2014, 
entrevista) 
A fala aponta para o movimento da definição do Pronatec Campo, processo este que não tem o aval 
dos movimentos sociais, algo recorrente quando se trata do histórico dos programas direcionados à 
população do meio rural. A entrevistada também se posiciona em relação à educação profissional 
oferecida e chama a atenção para “o direito de ir e vir”, através do qual ainda enfatizamos que a 
política não traz em si a presença do direito de escolha, direito, aliás, que se encontra ausente em 
todas as políticas públicas pensadas e/ou direcionadas à população do campo ao longo da história:  
[...] defendemos a qualificação dos camponeses e camponesas integrada à 
escolarização e não apenas treinamento para o mercado de trabalho. Todos têm o 
direito de ir e vir. Por isso, são livres para ficar no campo ou sair para a cidade. Mas 
para que possa fazer opção é preciso que, estando no campo, não lhes seja negado o 
direito aos bens e serviços públicos, como educação e saúde. Como se sabe, muitos 
saem do campo porque não lhes são dadas as condições de lá viver. (FEC, 2014, 
entrevista). 
Diante da implementação dos programas que compõem os quatros eixos que estruturam o 
Pronacampo, e seu efetivo desenvolvimento, a entrevistada o classifica como “quase invisível” ao 
citar um exemplo:  
[...] o Pronacampo, cujas ações, em muitos lugares, como na Paraíba, [...] são quase 
invisíveis, a não ser pela presença do Mais Educação. Não conheço ações assim 
conjuntas como era de se esperar, salvo melhor juízo, porque não sei como ocorre no 
resto do país. Essa reflexão é feita no coletivo da Executiva da Resab e nas suas 
entidades. Faltou mesmo uma grande mobilização para implementação das ações do 
Pronacampo, comprometendo a interação do poder público-governamental com os 
movimentos sociais e sindicais do campo. (FEC, 2014, entrevista) 
De acordo com o depoimento, o Pronacampo e algumas ações que constituem seus eixos foram 
recebidos com boas expectativas. O Programa foi entendido como um momento importante para a 
população do meio rural no tocante à sua educação escolarizada, mas houve, também, expectativas 
frustradas no decorrer da implementação.  
As falas de atores governamentais e de atores sociais, aqui colocadas, relevam um 
Pronacampo de ideias e interesses díspares defendidos por grupos com posicionamentos contrários. 
A luta e a ação dos movimentos sociais fizeram com que a temática da Educação do Campo 
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passasse a fazer parte da agenda política do País por meio de ação reguladora do Estado, com 
legislação específica para a Educação do Campo, formulação de políticas públicas singulares, um 
espaço no Ministério da Educação, a institucionalização na Secadi e a criação da Comissão Nacional 
de Educação do Campo.  
As falas apresentam uma uniformidade de posicionamentos ao considerarem o Pronacampo 
como uma ação necessária e importante no contexto educacional da população que reside no meio 
rural. Em sentido oposto, as falas de atores governamentais também refletem o interesse do Plano 
Plurianual (2012–2015), que prima por seguir o referencial global determinado pelo mercado no 
contexto da construção das políticas públicas.  Essa escolha está presente no Pronatec, que propõe 
uma educação vinculada à construção de um desenvolvimento focado na produtividade, na 
competitividade e na inovação tecnológica. Outro elemento importante no contexto de construção 
do Pronacampo é o reconhecimento de que a educação do campo no Brasil alcançou alguns 
avanços, porém, a desigualdade educacional no acesso e permanência persistem, separando 
estudantes pela condição socioeconômica e pelo local onde residem. Nessa desvantagem de 
oportunidades educacionais, intervém a questão territorial, ou seja, o lugar onde vivem crianças e 
jovens.  
Diante das falas, consideramos que o presente cenário da educação no meio rural brasileiro 
demanda políticas públicas que contribuam para a redução das desigualdades, o que compreendemos 
numa perspectiva de justiça social. 
A justiça social está diretamente associada à justa distribuição de recursos e oportunidades e 
ao reconhecimento recíproco. Essa abrangência é defendida por Nancy Fraser (2002), que entende a 
justiça social numa perspectiva bidimensional, composta por justiça distributiva (que luta contra a 
privação no tocante ao setor econômico, desigualdades e diferenciais de classe) e por justiça cultural 
(que combate o desrespeito, o imperialismo cultural e hierarquias de estatuto). O conceito de justiça, 
assim entendido, requer políticas combinadas de redistribuição e de reconhecimento, de modo a 
combater, respectivamente, as desigualdades de classe decorrentes da estrutura econômica da 
sociedade e as hierarquias de valor cultural que posicionam certos grupos como inferiores. 
No contexto do direito à educação para a população do campo, a justiça social envolve 
diretamente a distribuição igualitária de oportunidades e de recursos no campo econômico, assim 
como o reconhecimento das populações do campo em suas particularidades e em sua condição de 
parceiros plenos nas interações sociais. Com base nisso, a justiça social está circunscrita pelos 
campos de possibilidades da democracia, da participação social e do direito de fazer escolhas. Nesse 
sentido, o direito abrange igualdade de condições de acesso e permanência na escola, assim como de 
acesso ao conhecimento veiculado por essa. A forma de acesso à educação e aos bens públicos tem 
se diferenciado ao longo do percurso da história do Brasil, penalizando a população do campo. A 
concepção do direito à educação encontra-se ligada ao reconhecimento das especificidades que 
fazem parte da formação social e cultural da populac ̧ão do campo, sendo inseparável dos direitos 
humanos de forma geral e dos processos de produção da sua existência. 
A Institucionalização das Ideias no Programa Nacional de Educação do Campo 
A abordagem cognitiva de análise das políticas públicas permitiu compreender o decurso da 
construção das ideias institucionalizadas no Pronacampo e o referencial de política pública para a 
educação do campo. A partir do estudo desenvolvido por Ève Fouilleux (2000) e Catia Grisa (2012), 
as ideias são entendidas como “[...] designando um conjunto de representações, grades de análise e 
esquemas de interpretação diversos que fazem sentido através da sua encarnação em comunidades 
de atores específicos” (Fouilleux, 2000, p. 278, apud Grisa, 2012, p. 53). Essa perspectiva de análise 
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busca uma articulação entre ideias, instituições e interesses. Os interesses são construções sociais que 
estão ligados às crenças e representações acerca da realidade e do mundo. As instituições são 
compreendidas como quadros normativos que compõem as interações sociais, do que são exemplos 
componentes do sistema político (constituição, leis, ministérios, secretarias, conselhos, instituições 
exógenas) e instrumentos da política pública (normas, manuais, instituições endógenas; Fouilleux, 
2011).  
A partir da proposta de Fouilleux, são perceptíveis as etapas de elaboração do Pronacampo e 
os diferentes atores responsáveis pela produção das ideias. A produção das ideias envolve 
negociações e disputas entre os fóruns, processos que constituem a construção de uma política 
pública (de um “referencial central”; Fouilleux, 2000). O termo referencial central, de Éve Fouilleux 
(2003, 2000), se refere às ideias e representações que são hegemônicas em determinado fórum. O 
grupo de ideias dominantes em um fórum determina os objetivos e orienta os debates entre os 
atores. No processo de produção do referencial, Fouilleux (2011) aponta para a existência de atores 
que intervêm como representantes do fórum e suas ideias são apresentadas como referencial 
dominante. 
Segundo Ève Fouilleux9, “[...] o referencial central da política pública é definido como 
resultante de uma controvérsia que empresta e reutiliza as ideias oriundas dos debates travados por 
referenciais de natureza diferentes (Fouilleux, 2000, apud Grisa, 2012, p. 63). Para a autora, o 
referencial central permite explicar as diferenças e as contradições presentes em uma política pública, 
mostrando a complexidade que envolve a sua construção. Para Fouilleux, o referencial constitui-se 
numa 
[...] fotografia da política em certo momento: um conjunto ordenado de ideias 
oriundas de diferentes fóruns de produção de ideias, importadas, emendadas, 
recombinadas e aglomeradas em função dos imperativos próprios ao fórum de 
comunidades de política pública. (Fouilleux, 2003, p. 43) 
De acordo com Fouilleux (2003), os diferentes atores lutam para firmar sua visão ao 
referencial. Assim, o referencial é alvo de combinações entre os atores das trocas políticas, sendo 
possível ocorrer mudanças (inclusões, recortes) diante das relações de poder e das intenções políticas 
dos atores que compõem o fórum de comunidades de política pública. Tendo por base a posição 
teórica da autora, podemos dizer que a elaboração do Pronacampo se deu a partir de negociações 
políticas entre o fórum de comunidades de política pública e os fóruns de produção de ideias. Os 
atores disputam os “referenciais centrais” relacionados aos fóruns de produção de ideias.  
Para Jobert (1995), o fórum se constitui em um espaço de debate das políticas públicas. E o 
espaço de negociação das políticas públicas é denominado de “arena”. De acordo com Fouilleux 
(2003, 2000), essa diferença entre fórum e arena torna-se perceptível quando ocorrem 
transformações, no que tange aos instrumentos e à construção de uma nova política pública, nas 
políticas públicas. Segundo Fouilleux, as mudanças acontecem nas políticas públicas diante do 
rompimento do compromisso firmado entre os atores no fórum de comunidades de política pública. 
Nesse cenário se configura o espaço de “arena” que será finalizado quando um outro compromisso 
for estabelecido. 
No fórum de comunidades de políticas públicas, as ideias são escolhidas, nesse espaço 
ocorrem as negociações e as disputas em torno das ideias que serão institucionalizadas, ou seja, 
transformadas em políticas públicas. O fórum de comunidades de políticas públicas estabelece e 
                                                 
9 Apontando outra perspectiva, Muller (2008) enfatiza que as mudanças do referencial setorial são resultantes 
do ajuste global/setorial. As políticas públicas passam por transformação porque o referencial setorial procura 
ajustar-se a transformações ocorridas no referencial global. 
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mantém o compromisso entre atores, ideias e os diversos interesses e estratégias de legitimação. Os 
fóruns estão ligados entre si através da troca de recursos (as ideias) e relações de poder (Lagroye, 
1985, apud Fouilleux, 2011, p. 99). Nesse sentido,  
[...] a exportação/importação de ideias pode ser vista como produto dos imperativos 
dos atores nos fóruns de produção de ideias (selando alianças fundadas em sua 
‘tradução’) e de uma necessidade governamental em manter os compromissos 
políticos e em legitimar seu papel público de tomada de decisões. (Fouilleux, 2011, p. 
98–99) 
Na mesma linha, Fouilleux esclarece que: 
[...] no fórum político, o principal interesse do ator central e estruturalmente 
dominante, o chamado ‘formulador de políticas públicas’, é melhorar a sua própria 
legitimidade, mantendo o intercâmbio político a fim de permanecer no poder. Manter 
o curso do intercâmbio político significa manter o equilíbrio entre numerosos, inter-
relacionados e complexos intercâmbios políticos que definem um sistema de 
regulação global. Isto implica produzir regras (políticas públicas), mas também 
discursos. (Fouilleux, 2011, p. 99–100) 
Ainda de acordo com Fouilleux, as ideias produzidas nos fóruns passam por um processo de 
aceitação e identificação entre pares, no interior de cada fórum, para depois chegarem ao debate 
político e ao processo institucionalização. Ela enfatiza que: 
A seleção, a aceitação e o reconhecimento, como parte do referencial cognitivo 
dominante em seu fórum original, são um ponto crucial para que uma ideia seja 
exportada para o fórum político. Mas este é apenas o primeiro passo que envolve o 
processo de seleção de ideias. O fato de que novas ideias devam ser importadas para 
o debate da comunidade política antes de serem institucionalizadas é certamente uma 
condição necessária para a mudança, mas com certeza não suficiente [...] as condições 
para que uma ideia, uma vez importada para o debate político, seja institucionalizada, 
se associam basicamente ao balanço do poder nos intercâmbios políticos em jogo em 
determinada comunidade política. (Fouilleux, 2011, p. 98) 
Tratando-se da política aqui analisada, o fórum de comunidades de políticas agrega atores que 
compõem uma elite administrativa (coletivo de burocratas, especialistas, assessores parlamentares) 
que atua no setor da educação. Esses sujeitos compartilham ideias com relação à educação do 
campo. As interações e trocas de ideias se processam de forma discordante, por representarem 
distintos interesses e instituições, que não compartilham dos mesmos referenciais. Esse espaço foi 
fundamental na seleção de ideias que foram desenvolvidas e adotadas nas políticas públicas no 
contexto do Pronacampo. 
 As ideias que compõem o Pronacampo foram consideradas pelo consenso do grupo político 
que constituía o fórum a partir dos valores e interesses em disputa. O fórum de comunidades de 
políticas tem um papel fundamental no acolhimento das ideias do fórum, por exemplo, a atuação de 
burocratas (diretores e coordenadores que compõem a Secadi), atores internos e externos que 
possuem influência sobre os processos de produção do Pronacampo. Tais atores divulgam 
informações para os diferentes níveis (instâncias superiores e inferiores), e, na organização da 
estrutura regulatória do Pronacampo, procuram ajustar o entendimento sobre o processo e a atuação 
dos representantes dos movimentos e organizações sociais e instituições públicas e privadas. Os 
atores que compõem a Secadi regulam as relações e os diálogos entre os atores no âmbito da 
formulação e implementação e também concentram as informações. O Pronacampo foi constituído 
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em um contexto político favorável, que representava um contínuo de mudanças nas políticas 
públicas no cenário da educação do campo, que já vinha ocorrendo desde o início dos anos 2000. 
 A institucionalização do Pronacampo foi determinada por escolhas estratégicas, por ações 
cognitivas e normativas, ideias que construíram o seu referencial. Nesse processo, conforme já 
mencionado, o conjunto de ideias foi identificado a partir dos fóruns de produção de ideias e 
considerado no fórum de comunidades de políticas públicas. É suposto que essa seleção e posterior 
institucionalização foram estabelecidas em meio a relações de poder, por arranjos políticos e 
institucionais. Nesse movimento, muitos atores (professores, estudantes, pais, gestores escolares) 
não foram visibilizados e considerados, possivelmente devido às relações de poder e às disputas em 
torno da produção de ideias. 
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 Com base no estudo desenvolvido por Fouilleux (2011), identificamos, no Pronacampo, a 
existência de três fóruns de produção de ideias, apresentados na Figura 1. 
Figura 1. 
Fluxo de ideias na institucionalização do Pronacampo. 
Fonte: Construído pelas autoras a partir de Fouilleux (2011) e Grisa (2012). 
 
No Pronacampo, os fóruns de produção de ideias representam espaços em que as ideias são 
produzidas. São compostos da seguinte forma: fórum científico, fórum da comunicação política, 
fórum da educação do campo. Os fóruns constroem distintas ideias sobre as políticas, que estão de 
acordo com os interesses, instituições, relações de poder e identidades presentes em cada qual. Os 
três fóruns de produção de ideias, com participação na construção do Pronacampo, são a seguir 
caracterizados. 
a) Fórum científico: agrega especialistas envolvidos com temáticas referentes à educação do 
campo. Os estudiosos elaboram relatórios, análises e avaliações que servem de referência e 
influenciam a construção do Pronacampo e de políticas públicas recentes, direcionadas para a 
educação da população do campo no Brasil. Também fazem parte desse espaço especialistas de 
organizações internacionais, entre elas a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
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e a Cultura (Unesco), a Organização dos Estados Ibero-americanos (OEI) e o Banco Mundial. 
Algumas dessas organizações assumem uma posição importante na elaboração de políticas públicas, 
assim como na institucionalização de suas ideias, por apresentarem uma influente atuação política e 
financeira. 
 b) Fórum da comunicação política (também denominado fórum da retórica política ou da 
interlocução política por Fouilleux): este fórum é formado por grupos político-partidários que 
concorrem a eleições. Os atores aqui disputam o poder político. A conquista do poder está atrelada a 
coalizões e à rivalidade entre os partidos, além de candidatos em busca dos votos. Os programas 
eleitorais e os discursos dos candidatos e de seus partidos sexpressam a produção de ideias nesse 
espaço. 
 c) Fórum da educação do campo: esse espaço é representado por movimentos sociais do 
campo (como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra), organizações sindicais (como a 
Confederação dos Trabalhadores na Agricultura) e organizações não-governamentais. Os atores que 
representam esses movimentos lutam para manter sua posição no espaço público e assegurar a 
concepção de como deve ser a educação da população camponesa. 
Os fóruns de produção de ideias encontram-se ancorados em referenciais que norteiam seus 
interesses, suas reflexões e os posicionamentos particulares em cada um.  
No fórum de comunidades de políticas públicas ocorre a institucionalização das diferentes 
ideias produzidas nos fóruns de produção de ideias. As ideias são transformadas em instrumentos 
que compõem a política pública. Depois que as ideias são institucionalizadas, ocorrem discussões e 
debates, nos fóruns de produção de ideias, em torno do que foi institucionalizado. A presença da 
supremacia de determinadas ideias e a sua institucionalização em políticas públicas têm relação com 
a participação simultânea de atores (defendendo suas ideias) nos fóruns de produção de ideias. Esse 
movimento fortalece e torna predominantes ideias repetidas nos diversos fóruns de produção de 
ideias.  
O fórum da educação do campo constrói representações sobre as políticas educacionais para 
a população do campo e defende um referencial que apresenta o modelo de educação (concepções e 
práticas) defendido para os trabalhadores do campo como uma categoria social. O fórum da 
educação do campo vem, num movimento de luta, buscando participar e intervir na construção de 
políticas públicas de educação do campo desde a década de 1990, participação esta mais permeável 
nas instâncias governamentais a partir do ano de 2003.  
O fórum científico elabora suas ideias de forma constante e se estrutura com base em um 
referencial central, que procura apresentar um modelo na busca da solução para os problemas na 
área da educação, algo de cunho paradigmático. O fórum científico constitui-se por atores que 
realizam análises e debatem o contexto da educação oferecida à população do campo e à necessidade 
da construção de políticas públicas para esse setor. Alguns desses atores atuam também nos fóruns 
da comunicação política e da educação do campo.  
O fórum da comunicação política procura consolidar sua posição (discurso) diante de um 
assunto. Essa ação ocorre nos períodos de eleições, de mobilização social, e apresenta um referencial 
doutrinário regido por um conjunto de regras e normas. Nesse fórum, alguns representantes 
técnicos e gestores públicos reconheciam a importância de uma política pública de educação e de seu 
aspecto diferenciado para a população do campo. Além de os representantes do fórum da educação 
do campo apoiarem o principal partido da coalizão governamental (Partido dos Trabalhadores), 
também receberam apoio dos representantes do fórum da comunicação política; outro aspecto 
favorável foi a movimentação dos atores nos diferentes fóruns de produção de ideias, o que fez com 
que algumas ideias se tornassem predominantes no fórum de comunidades de política pública.  
O fórum de comunidades de política pública agrega representantes dos fóruns científico e da 
educação do campo, como também de técnicos governamentais. Esses atores (representantes) são 
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responsáveis por transmitir as ideias e realizar as adaptações que foram utilizadas na elaboração da 
política pública Pronacampo.  
O fórum de comunidades de política pública e o fórum da educação do campo vivenciam 
uma relação marcada por negociações que envolvem trocas políticas, o reconhecimento de seus 
representantes, a elaboração de políticas públicas, a criação dos arranjos político-institucionais, a 
participação em espaços consultivos e deliberativos, o que inclui também contestação sobre a 
política e oferta de apoio político. Os representantes do fórum de educação do campo, do qual  
fazem parte o MST e outros movimentos sociais do campo, assim como os estudiosos da temática, 
expressam conceitos sobre o modelo de educação do/no campo, política pública, projeto de 
desenvolvimento rural, reforma agrária, e disputam ideias sobre os mesmos. O documento Por uma 
Educação do Campo (Kolling, Ceriolli & Caldart, 2002) apresenta, de modo paradigmático, as 
interpretações sobre educação do campo e o posicionamento político desses atores. Algumas das 
ideias construídas pelo fórum de educação do campo, e presentes no referido documento, 
encontram-se nas normativas da institucionalização do Pronacampo. Por exemplo, a participação 
desses atores é evidente na utilização do próprio termo “educação do campo” nos documentos 
normativos relativos à educação direcionada à população camponesa. 
 O fórum de comunidades de política pública e o fórum científico mantém um vínculo que 
envolve solicitações de análises e pesquisas científicas. Essas demandas atribuídas a determinados 
especialistas no tocante às políticas públicas de educação do campo, no contexto da relação 
Estado/sociedade, se constituem como atividades remuneradas financeiramente. Vários especialistas 
(atores de instituições acadêmicas) fizeram parte desse processo de construção, a destacar o 
desenvolvimento de conceitos de análises dos programas que foram agrupados no Pronacampo e 
estudos sobre a situação quantitativa e qualitativa da escolaridade da população residente no meio 
rural.  
No início dos anos 2000, mais precisamente no ano de 2002, o fórum da comunicação 
política passou por uma transformação, com a eleição de Luiz Inácio Lula da Silva para a Presidência 
da República. Nesse cenário, os atores dos movimentos sociais e suas ideias ocuparam espaço no 
fórum da comunidade de política para a institucionalização de suas ideias. Esse processo também foi 
marcado por mudanças no “referencial global” (Muller, 2008). No ano de 2003 houve mudanças no 
referencial global, mas isso não representou uma quebra total de concepções e práticas 
implementadas no governo anterior. Ressaltamos, todavia que, a partir de 2003, “novos atores e 
novas ideias” passaram a atuar no fórum da comunicação política.  
Os debates sobre a construção do referencial de política pública do Pronacampo (definição 
dos beneficiários, os objetivos, os instrumentos e suas institucionalidades) ocorreram com a 
participação dos representantes dos fóruns de produção de ideias. A negociação de interesses e de 
ideias a serem institucionalizadas pelo fórum da comunicação política teve a participação das ideias 
dos fóruns científico e da educação do campo. Essa construção também envolveu momentos de 
críticas levantadas pelo fórum da educação do campo. Após negociação e seleção, as ideias dos 
fóruns de produção de ideias foram institucionalizadas pelo fórum de comunidades de política 
pública. Esse processo envolveu conflitos e negociações em torno do referencial de política pública 
institucionalizado. O Pronacampo se apresenta como uma política pública construída no nível 
nacional, em que a circulação das ideias ocorreu principalmente entre os fóruns de produção de 
ideias e o fórum de comunidades de política pública, sendo possível entender por que não aparecem 
fronteiras entre estes.  
No cenário do Pronacampo, a expressão “educação do campo” encontra-se em disputa e 
traz a ideia da fixação do homem ao campo, de melhorias na vida no campo, de fortalecimento e 
criação de um campo como grande estrutura produtiva, com a presença e a utilização de tecnologias 
voltadas à produção, com o objetivo de manter a posição do País no mercado externo. As ideias que 
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norteiam o setor agropecuário e que sustentam o Pronacampo como uma política pública para a 
população do campo, estão ligadas ao contexto econômico, associado a metas de desenvolvimento 
agrícola. 
O Pronacampo, por meio do programa Pronatec Campo, reflete dois referenciais: um tem 
sintonia com a agricultura familiar e o modelo agroecológico e, o outro, com o agronegócio e seus 
pacotes tecnológicos, estabelecendo o chamado empreendedorismo rural, com a finalidade de 
associar o pequeno produtor ao grande produtor agrícola. No contexto do Pronacampo, o Estado 
parece assumir uma função de mediador de interesses distintos: de um lado, os movimentos sociais 
do campo e, do outro, a CNA (Confederação Nacional da Agricultura e Pecuária do Brasil), que traz 
para o Pronacampo os interesses do agronegócio, defendendo as ideias de empreendedorismo 
(produtividade e da lucratividade).  
Essa circunstância representa uma escolha política de ação pública no tocante às instituições, 
aos seus interesses e às ideias que a fundamentam, além de representar uma definição de referencial 
econômico a ser seguido no país, que influencia o tipo de educação que está sendo oferecida pelo 
Estado à população que reside e tenta sobreviver no meio rural. No Pronacampo, a relação entre o 
público e o privado é marcada pela forte participação do setor privado no eixo da educação 
profissional/Educação de Jovens e Adultos; o espaço do setor privado se mantém de forma 
ampliada através do Pronatec.  
Na institucionalização do Pronacampo, o Pronatec Campo configurou-se como arena no 
fórum de comunidades de política pública. Os fóruns de produção de ideias, em especial o fórum de 
educação do campo, manifestaram-se contrários a esse programa. O referencial de política pública 
apresentado no Pronacampo procurou aproximar-se do Programa Nacional de Educação na 
Reforma Agrária (Pronera) e do movimento nacional Por uma Educação do Campo, assim como de 
setores privados que atuam na formação da população do campo a favor do agronegócio.  
O Pronacampo apresenta, em sua constituição, uma mistura (hibridização) de instituições, 
atores, ideias e interesses. Na sua construção, é perceptível uma disputa entre dois polos que travam 
lutas por legitimação de ideias e interesses sobre a educação no campo e, consequentemente, no 
campo brasileiro. Desse modo, o Pronacampo reúne ideias dos dois grupos. As instituições e atores 
que apoiam o agronegócio contam com uma grande representação política no Congresso Nacional; 
seu referencial de desenvolvimento10 encontra-se associado à imagem da geração de riquezas no 
campo a partir do uso de tecnologias associadas a uma maior produção e produtividade. O programa 
Pronatec Campo, desse modo, reproduz uma dualidade educacional e mantém ideias e interesses 
presentes em antigos programas educacionais direcionados à população residente no campo, e que 
contribuíram para manter desigualdades sociais. Assim, a escola do meio rural não estaria 
direcionada para a produção de conhecimento e o estudante não tem o direito de escolha respeitado. 
Por conseguinte, temos uma escola voltada para uma formação em busca da produtividade e para a 
assistência social, com uma formação mínima.  
Essa característica contribui para a produção, manutenção e reprodução das desigualdades 
no sistema escolar. O Pronacampo agrega disputas em torno de projetos políticos conflitantes 
                                                 
10 A agricultura camponesa se coloca numa posição contrária a esse tipo de desenvolvimento defendido pela 
agricultura empresarial. Essa oposição é representada pela Via Campesina e se configura numa articulação de 
movimentos camponeses contra o modelo do agronegócio. A Via Campesina é constituída pelos seguintes 
movimentos: Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), Movimento dos Pequenos 
Agricultores (MPA), Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) e Movimento de Mulheres 
Camponesas (MMC). 
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presentes no meio rural, que envolvem concepções de agricultura, de projetos de campo e de 
educação pública para a população do campo.  
Considerações Finais 
O Pronacampo é fruto de negociação e diálogos entre os representantes do fórum da 
educação do campo e do fórum da comunicação política, com a contribuição do fórum científico, e 
demonstra uma confluência de ideias de grupos opostos. Esse processo também se apresenta como 
uma ação marcada por uma maior participação na relação entre o Estado e a sociedade civil, 
demonstrando aprofundamento democrático, em que o poder do Estado é de certa forma 
compartilhado com a sociedade na construção de políticas públicas, ao contrário de períodos 
anteriores.  
O Programa é guiado por um referencial híbrido e contraditório, que coloca a educação da 
população residente no campo como caminho para diminuir os índices de pobreza no campo, 
elevando os níveis de escolarização, diante de uma desigualdade educacional que se arrasta por 
décadas. Nesse sentido, o Programa reforça a permanência no meio rural, com a preparação de 
crianças, jovens e adultos para sobreviverem no campo. Essas especificidades aparecem no 
Pronacampo, marcado pela disputa político-cultural entre projetos de política pública de educação 
da população do campo.  
O Pronacampo se constitui como resultado da negociação de ideias e interesses de cada 
fórum. O Programa apresenta um referencial de política pública que busca conciliar elementos de 
políticas públicas educacionais já existentes, apresenta conceitos criados e defendidos pelo 
movimento Por uma Educação do Campo e também assume uma formação profissional voltada para 
atingir maior produtividade no setor agrícola, propagada por organizações e setores privados que 
defendem o agronegócio.  
O referencial defendido pelo movimento Por uma Educação do Campo, de nosso ponto de vista, 
aproxima-se da concepção bidimensional de justiça social de Fraser (2002), já explicitada neste texto. 
Por um lado, reivindica redistribuição igualitária no âmbito econômico, em prol de populações do 
campo historicamente marcadas pela pobreza, exploração e espoliação. Por outro lado, e de modo 
combinado, postula uma política de reconhecimento, com argumentos relativos a especificidades 
culturais a serem valorizadas, a fim de que as populações do campo obtenham igualdade de estatuto 
na vida social.   
O Pronacampo encontra-se constituído por ações planejadas, por razões institucionais e por 
movimentos cognitivos e normativos. Com essa análise, esperamos, também, ter tratado da 
complexidade da construção das políticas públicas a partir de uma abordagem que busca articular 
interesses, instituições e ideias. 
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